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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PARECER FAVORÁVEL DO MPF. PEÇA 
OPINATIVA. PRISÃO DOMICILIAR. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVIES. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso dos autos, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em 
vista a gravidade concreta da conduta imputada à agravante. Como 
visto, a vítima foi assassinada por ter se recusado a voltar a exercer o 
tráfico de drogas na facção GDE, sendo a ré acusada de ameaçar e 
coagir o ofendido a retornar a integrar o grupo criminoso, por ordem do 
seu esposo que está preso. As instâncias ordinárias também ressaltaram 
o risco efetivo de reiteração delitiva, pois a agravante responde a outra 
ação penal pela prática do crime de tráfico de drogas, no bojo do qual 
foi concedida a prisão domiciliar.
3. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC n. 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
5/12/2022, DJe 10/1/2023).
4. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
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maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).
5. Com relação à ausência de contemporaneidade do decreto preventivo, 
apesar de a defesa alegar que não houve dificuldades nas investigações, 
esta Corte já decidiu que "quanto à alegação de ausência de 
contemporaneidade, embora não seja irrelevante o lapso temporal entre 
a data dos fatos e o decreto preventivo, a gravidade concreta do delito 
obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis apenas pelo decurso 
do tempo" (AgRg no HC n. 564.852/MG, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 
18/05/2020).
6. Destarte, não há ofensa ao princípio da contemporaneidade na 
manutenção da custódia ora impugnada, pois devidamente demonstrado 
o periculum libertatis da agravante ante a gravidade concreta da conduta 
conforme demonstrado na presente decisão.
7. Segundo a orientação estabelecida no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal "[a] contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da 
prisão preventiva e não o momento da prática supostamente criminosa 
em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há 
lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva 
demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, 
continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à 
ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal" (STF, HC 185.893 
AgR, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/04/2021, DJe 26/04/2021; sem grifos no original).
8. Em que pese a agravante ter uma filha menor de 12 anos, não há que 
se falar em concessão da prisão domiciliar, tendo em vista que ela 
responde pelos crimes de homicídio qualificado e associação criminosa. 
Nessa perspectiva, o benefício não pode ser concedido considerando a 
vedação legal (inciso I do art. 318-A do CPP), porquanto o crime em 
apuração é extremamente grave e praticado mediante violência, 
aferindo-se, portanto, que o caso não se enquadra na regra geral para a 
concessão da prisão domiciliar.
9. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
10. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
11. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PARECER FAVORÁVEL DO MPF. PEÇA 
OPINATIVA. PRISÃO DOMICILIAR. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVIES. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso dos autos, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em 
vista a gravidade concreta da conduta imputada à agravante. Como 
visto, a vítima foi assassinada por ter se recusado a voltar a exercer o 
tráfico de drogas na facção GDE, sendo a ré acusada de ameaçar e 
coagir o ofendido a retornar a integrar o grupo criminoso, por ordem do 
seu esposo que está preso. As instâncias ordinárias também ressaltaram 
o risco efetivo de reiteração delitiva, pois a agravante responde a outra 
ação penal pela prática do crime de tráfico de drogas, no bojo do qual 
foi concedida a prisão domiciliar.
3. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC n. 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
5/12/2022, DJe 10/1/2023).
4. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
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maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).
5. Com relação à ausência de contemporaneidade do decreto preventivo, 
apesar de a defesa alegar que não houve dificuldades nas investigações, 
esta Corte já decidiu que "quanto à alegação de ausência de 
contemporaneidade, embora não seja irrelevante o lapso temporal entre 
a data dos fatos e o decreto preventivo, a gravidade concreta do delito 
obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis apenas pelo decurso 
do tempo" (AgRg no HC n. 564.852/MG, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 
18/05/2020).
6. Destarte, não há ofensa ao princípio da contemporaneidade na 
manutenção da custódia ora impugnada, pois devidamente demonstrado 
o periculum libertatis da agravante ante a gravidade concreta da conduta 
conforme demonstrado na presente decisão.
7. Segundo a orientação estabelecida no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal "[a] contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da 
prisão preventiva e não o momento da prática supostamente criminosa 
em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há 
lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva 
demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, 
continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à 
ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal" (STF, HC 185.893 
AgR, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/04/2021, DJe 26/04/2021; sem grifos no original).
8. Em que pese a agravante ter uma filha menor de 12 anos, não há que 
se falar em concessão da prisão domiciliar, tendo em vista que ela 
responde pelos crimes de homicídio qualificado e associação criminosa. 
Nessa perspectiva, o benefício não pode ser concedido considerando a 
vedação legal (inciso I do art. 318-A do CPP), porquanto o crime em 
apuração é extremamente grave e praticado mediante violência, 
aferindo-se, portanto, que o caso não se enquadra na regra geral para a 
concessão da prisão domiciliar.
9. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
10. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
11. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARISA FERREIRA DE 
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SOUSA contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 

prisão preventiva da agravante (e-STJ fls. 66/77). 

Segundo consta dos autos, ao receber a denúncia em 8/5/2024, o Juízo de 

primeiro grau decretou a prisão preventiva da agravante pela suposta prática dos crimes 

previstos no art. 121, § 2º, I e IV, c/c art. 29, e no art. 288, parágrafo único, todos do 

Código Penal. 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que o decreto preventivo carece 

de fundamentação idônea, vez que baseado apenas na gravidade abstrata do crime. 

Sustenta a ausência de contemporaneidade do decreto preventivo, pois os fatos ocorreram 

em 5/5/2022 e a prisão preventiva somente foi decretada em 2024. Assevera que não 

houve dificuldades na investigação, mas sim uma inércia da autoridade policial e do 

Ministério Público. Ressalta, ainda, que o MPF apresentou parecer favorável à concessão 

da ordem. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva da agravante, acusada 

da suposta prática dos crimes de homicídio qualificado e associação criminosa. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 
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novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/2/2017, DJe 13/3/2017; HC n. 122.057/SP, Relator 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 2/9/2014, DJe 10/10/2014; RHC 

n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 

22/6/1999, DJU 13/8/1999; e RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta 

Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, ao manter a segregação cautelar, o Tribunal de origem reiterou 

os fundamentos do decreto preventiva e ponderou que (e-STJ fls. 25/32): 

Na hipótese sub judice, hei por bem transcrever trecho da decisão que 
decretou a prisão preventiva, verbis:

[...]
No caso em comento, é notório que estão presentes suficientes os 
indícios de autoria e materialidade delitiva em desfavor dos acusados, 
de acordo com elementos colhidos em fase investigatória.
Conforme fora apurado no curso das investigações, foi possível ainda 
verificar que a morte da vítima foi decretada pelos denunciados 
Marlone Erbson Emídio, tendo a ordem vindo supostamente após a 
recusa da vitima a voltar a exercer a traficáncia para os lideres da 
facção GDE neste município de Quixadá-CE, somado ainda a 
informações de que a vítima estaria com amizades com integrantes da 
facção Comando Vermelho, uma vez que esse vinha sendo ameaçado e 
coagido paraque voltasse a delinquir pelos denunciados, inclusive por 
Marisa Ferreira, esposa de Bebei, já que esta agia repassando as 
ordens de seu companheiro.
De acordo com os relatos testemunhais, inicio destacando o da 
testemunha (sem rosto - pág. 28). que relatou ouvir os diversos no 
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momento do crime, além de ver dois homens saindo correndo, um de 
estatura baixa e outromais alto, e ainda correu atrás dos suspeitos. 
Segundo a testemunha, este ainda viu a vítima caída ao chão, e 
confirmou que as filhas da vítima estavam no local no momento da 
execução, além de afirmar que "a vítima havia relatado que estava 
sendo ameaçado nesses últimos tempos" e que antigamente ele era 
envolvido com tráfico, mas já havia deixado "esse mundo" há 
aproximadamente 1 (um) ano. A testemunha também afirmou que 
"Marcelo comentou que a pessoa de Dedezinha havia lhe ameaçado 
pois queria que ele voltasse para a facção a pedido de seu marido 
Beber, além de que "a pessoa conhecida com Vaqueiro havia lhe 
ameaçado e inclusive pediu a Marcos Paulo para falar com Vaqueiro 
para deixar ele em paz".
Já em declarações dada por uma outra testemunha (págs. 29/30) esta 
afirma que "Guilherme estava passando na frente da casa da vítima 
para amedrontá-lo", e que "há aproximadamente 4 dias, Marcelo pediu 
a Marcos Paulo para que este falasse com Vaqueiro para deixar ele em 
paz". A testemunha também comenta que "soube que Dedezinha ia para 
o presidio visitar a pessoa de Bebei e que iria avisar que Marcelo 
resolveu que não ia mais entrar na facção", além desta mandar pessoas 
na casa da vítima para que tentasse convencê-lo de voltar. Afirmando 
por fim, que "as duas pessuas que executaram Marcelo era umde 
estatura mais baixo e magro, muito parecido com o porte físico de 
Guilherme, e que a outra pessoa tinha uma estatura mais alta e forte, 
bemparecido com as características de 'Bebê".
Ressalta-se ainda, que os demais relatos testemunhais corroboramentre 
si com as informações colhidas, e ora investigadas. Logo. diante desse 
contexto, observa-se a periculosidade dos agentes, além da gravidade 
concreta dos fatos que foram extraídos das próprias circunstâncias que 
envolvem o modus operandi, uma vez que ainda existe o risco de 
reiteração delitiva por parte desses.
Dessa forma, por tudo que se foi apurado até então, salta aos olhos o 
fumus comissi delicti, sendo caracterizado a materialidade do fato 
grave, e os indícios de autoria dos denunciados, consubstanciados por 
elementos seguros de informação, dentre eles o boletim de ocorrência, 
os depoimentos testemunhais, o auto de apresentação e apreensão, o 
laudo cadavérico da vítima, o laudo pericial de exame de comparação 
balística, entre outros colhidos ao longo da investigação.
Desse modo, numa tentativa de zelar pelo efetivo e pleno das 
investigações, ressaltando mais uma vez o compromisso que exerce o 
Poder Judiciário para com a sociedade, as decretações das prisões 
preventivas dos denunciados revelam-se necessárias nesse caso, 
atendendo, portanto, os requisitos elencados no art. 312 do CPP. já 
exauridos anteriormente.
(...)

Voltando ao caso em comento, verifica-se que o fato delitivo narrado na 
denúncia ocorreu em 5/5/2022 e a conclusão do inquérito policial se deu em 
31/10/2023. Oferecida a denúncia em 03/05/2024, o órgão ministerial 
requereu a prisão preventiva dos quatro denunciados, tendo o juízo de piso 
acolhido o pedido do Parquet para garantia da ordem pública. Constata-se, 
por fim, que a paciente não foi encontrada para citação e não reside mais no 
endereço indicado nos autos, conforme certidão do oficial de justiça (p.251) 
acostada em 12/06/2024.
Na espécie, vislumbra-se pelos elementos colacionados aos autos, um 
potencial risco à preservação da ordem pública, a ensejar semdúvida a 
necessidade da prisão preventiva da paciente.
Com efeito, o magistrado fundamentou o decreto preventivo sob a égide da 
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garantia da ordem pública, tal qual exige a legislação vigente, tecendo 
argumentos idôneos e suficientes ao cárcere preventivo, consubstanciado na 
gravidade do delito, vez que a paciente é apontada como a pessoa que 
ameaçava e coagia a vítima para que voltasse para facção criminosa, tudo 
por ordem do seu esposo, o corréu Erbson Emídio, que se encontra preso.
Ademais, vislumbra-se o risco de reiteração delitiva, uma vez que a paciente 
responde outra ação penal por suposto crime de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico (proc. 0070485-54.2019.8.06.0151), em que teve a 
prisão preventiva convertida em domiciliar (proc. 0004034-
47.2019.8.06.0151), conforme consulta ao sistema CANCUN.
(...)
Quanto à contemporaneidade do decreto acautelatório, embora os fatos 
delitivos remontem, ao ano de 2022, o inquérito findou concluído 
em31/10/2023, logo não se verifica extemporaneidade no decreto de prisão 
preventiva se este sucede, imediatamente, investigações complexas das quais 
resultaram a denúncia. Além disso, demonstrado haver risco para ordem 
pública, como no presente caso, alio-me ao entendimento da Primeira Turma 
do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual, aquela diria respeito "aos 
motivos ensejadores da prisão preventiva e não ao momento da prática 
supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito 
tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no 
entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal 
período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) 
à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal". (STF, AgR no HC 
190.028, Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 11.2.2021)
Por fim, descabe a substituição por medida cautelar de prisão domiciliar, 
pois não cumprido os requisitos do art. 318-A, inciso I, do CPP.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

No caso dos autos, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 

na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da 

conduta imputada à agravante. Como visto, a vítima foi assassinada por ter se recusado a 

voltar a exercer o tráfico de drogas na facção GDE, sendo a ré acusada de ameaçar e 

coagir o ofendido a retornar a integrar o grupo criminoso, por ordem do seu esposo que 

está preso. As instâncias ordinárias também ressaltaram o risco efetivo de reiteração 

delitiva, pois a agravante responde a outra ação penal pela prática do crime de tráfico de 

drogas, no bojo do qual foi concedida a prisão domiciliar.

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade da agente e justificam a 

imposição da medida extrema. 

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva” (HC n. 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, 
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Segunda Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 10/1/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC n. 219.565 AgR, Relator 

Ministro NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 

23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

de 19/12/2022).

Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 

antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Com relação à ausência de contemporaneidade do decreto preventivo, apesar 

de a defesa alegar que não houve dificuldades nas investigações, esta Corte já decidiu que 

"quanto à alegação de ausência de contemporaneidade, embora não seja irrelevante o 

lapso temporal entre a data dos fatos e o decreto preventivo, a gravidade concreta do 

delito obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis apenas pelo decurso do tempo" 

(AgRg no HC n. 564.852/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 18/05/2020).

Destarte, não há ofensa ao princípio da contemporaneidade na manutenção da 

custódia ora impugnada, pois devidamente demonstrado o periculum libertatis da 

agravante ante a gravidade concreta da conduta conforme demonstrado na presente 

decisão.

Segundo a orientação estabelecida no âmbito do Supremo Tribunal Federal 

"[a] contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da prisão preventiva e não o 

momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato 

ilícito tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a 
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efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam 

presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da 

conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei 

penal" (STF, HC 185.893 AgR, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 19/04/2021, DJe 26/04/2021; sem grifos no original).

Assim, a demonstração da "[...] contemporaneidade não está restrita à época da 

prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento de sua decretação, 

ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período passado" (AgRg no HC n. 

707.562/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 

8/3/2022, DJe 11/3/2022).

No tocante ao parecer favorável apresentado pela Ministério Público, é cediço 

que "a manifestação do Ministério Público constitui peça opinativa, sem qualquer carga 

vinculativa, motivo pelo qual não há falar em obrigatoriedade de acolhimento do parecer 

ministerial" (RHC 107.570/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 09/04/2019, DJe 22/04/2019).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade da agravante.

Nesse sentido, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUADRUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. 
EXECUÇÃO DA VÍTIMA EM VIA PÚBLICA, MEDIANTE PAGAMENTO. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. INEXISTÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A defesa se insurge contra decisão monocrática desta relatoria que negou 
provimento ao recurso em habeas corpus.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da prisão 
preventiva, tendo em vista a gravidade concreta da conduta.
Como visto, o agravante é apontado como um dos coautores de homicídio 
cometido mediante promessa de recompensa financeira, motivado por disputa 
de poder entre organizações criminosas, sendo o crime cometido de forma 
violenta e cruel, por meio de disparos de 36 tiros de fuzil. Além disso, 
ressaltou-se que o acusado integra organização criminosa que, de acordo 
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com a denúncia, estaria planejando outras execuções. Essas circunstâncias, 
somadas ao fato de o paciente ser policial militar, evidenciam a 
periculosidade do agente e justificam a imposição da medida extrema.
4. Este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada no 
sentido de que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 
elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta 
reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é 
fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar 
a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
7. No caso, não há que se falar em ausência de contemporaneidade do 
decreto preventivo, pois os indícios de autoria surgiram no decorrer da 
investigação, sendo a medida extrema decretada no recebimento da denúncia.
8. Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido 
de que "não há ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto 
cautelar, nas hipóteses em que o transcurso do tempo entre a sua decretação 
e o fato criminoso decorre das dificuldades encontradas no decorrer das 
investigações, exatamente a hipótese dos autos. Precedentes" (RHC n. 
137.591/MG, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 18/5/2021, DJe 26/5/2021).
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 178.059/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DIREITO PENAL. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. FRAUDE 
PROCESSUAL. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA 
DE PRONÚNCIA. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE NEGADO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS A EMBASAR A CUSTÓDIA. 
AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR PRESENTES. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULUM LIBERTATIS 
EVIDENCIADO. PRECEDENTES. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS INSUFICIENTES, NO CASO. CONTEMPORANEIDADE 
DA CUSTÓDIA CAUTELAR CONFIRMADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "a superveniência de 
sentença penal condenatória, na qual se nega ao acusado o direito de 
recorrer em liberdade com os mesmos fundamentos utilizados anteriormente 
para justificar a prisão preventiva, sem agregar novos, não conduz à 
prejudicialidade da ação constitucional de habeas corpus ou do recurso 
ordinário em habeas corpus dirigidos contra decisão antecedente de 
constrição cautelar" (AgRg no HC n. 748.509/AC, relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022).
2. No caso, o Juízo pronunciante manteve a prisão preventiva do Agravante, 
reiterando a presença dos requisitos da decretação da custódia cautelar, ao 
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considerar a gravidade concreta das condutas praticadas, reveladoras do seu 
potencial alto grau de periculosidade, o risco de reiteração delitiva - as 
investigações apontaram que o que motivou o homicídio em análise foi uma 
dívida relacionada ao tráfico de drogas, sendo o Agravante o líder da 
traficância na região - e da conveniência da instrução criminal.
3. Esta Corte Superior sedimentou o entendimento de que "a gravidade dos 
fatos concretamente considerados, evidenciada por seu modus operandi, 
justifica a constrição cautelar. Por idênticos argumentos, a adoção de 
medidas cautelares diversas não é adequada na hipótese, diante da gravidade 
concreta da conduta em tese perpetrada (art.
282, II, do Código de Processo Penal)" (AgRg no HC 704.584/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
08/03/2022, DJe 16/03/2022).
4. Não prospera a tese que sustenta a ilegitimidade da prisão cautelar, pois, 
de acordo com a jurisprudência do STJ, "'não há ilegalidade, por ausência de 
contemporaneidade do decreto cautelar, nas hipóteses em que o transcurso 
do tempo entre a sua decretação e o fato criminoso decorre das dificuldades 
encontradas no decorrer das investigações, exatamente a hipótese dos autos. 
Precedentes' (RHC 137.591/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe 26/5/2021)" (AgRg no RHC n. 
164.436/MG, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 30/5/2022).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 190.585/PB, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. SUPERVENIÊNCIA DA 
DECISÃO DE PRONÚNCIA. PREJUDICIALIDADE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A superveniência da decisão de pronúncia prejudica a análise de pretensa 
nulidade em razão da não realização da audiência de custódia.
2. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o paciente, em concurso de 
agentes, teria participado do homicídio da vítima, executada mediante 
disparos de arma de fogo, após ter tentado apaziguar uma briga entre os 
envolvidos. Consta, ainda, que o paciente possui condenação pelo crime de 
roubo majorado, bem como registros policiais pelos delitos de tráfico de 
drogas, roubo e porte ilegal de arma de fogo. Além disso, cometeu o delito em 
análise quando estava em uso de monitoração eletrônica, o que também 
justifica a segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva.
4. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do 
paciente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura.
5. Não há se falar em ausência de contemporaneidade como justificativa hábil 
a infirmar a necessidade de manutenção da prisão preventiva, notadamente 
pela gravidade concreta do delito que obstaculiza o esgotamento do 
periculum libertatis. Além disso, consoante consignado pelo Tribunal de 
origem, os indícios de autoria de surgiram no curso das investigações.
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6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 816.709/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 2/10/2023.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

Por fim, em que pese a agravante ter uma filha menor de 12 anos, não há que 
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se falar em concessão da prisão domiciliar, tendo em vista que ela responde pelos crimes 

de homicídio qualificado e associação criminosa. Nessa perspectiva, o benefício não pode 

ser concedido considerando a vedação legal (inciso I do art. 318-A do CPP), porquanto o 

crime em apuração é extremamente grave e praticado mediante violência, aferindo-se, 

portanto, que o caso não se enquadra na regra geral para a concessão da prisão domiciliar.

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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02013055920228060151 06276750720248060000 2013055920228060151 6276750720248060000

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SAMUEL DIOGENES BAQUIT LANDIM
ADVOGADO : SAMUEL DIÓGENES BAQUIT LANDIM - CE044423
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : MARISA FERREIRA DE SOUSA
CORRÉU : MARLON SOUSA DO NASCIMENTO
CORRÉU : ERBSON EMIDIO
CORRÉU : FRANCISCO ANTONIO GUILHERME SARAIVA JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARISA FERREIRA DE SOUSA
ADVOGADO : SAMUEL DIÓGENES BAQUIT LANDIM - CE044423
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43462897 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/09/2024 00:54:17
Código de Controle do Documento: 3ae36542-5050-4ff4-bba5-34ab187486b3


